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Resumo

Este artigo analisa a mercadorização da Amazônia a partir da articula-
ção entre os pensamentos de Karl Polanyi e do Papa Francisco. Embora 
oriundos de tradições distintas — Polanyi, da crítica ao mercado autor-
regulado; Francisco, da Doutrina Social da Igreja — ambos convergem 
na denúncia da mercantilização da vida e na defesa de limites éticos e 
ecológicos à lógica capitalista. A partir do conceito de mercadoria fictícia 
e dos documentos Laudato Si’, Fratelli Tutti, Laudate Deum e Querida 

Amazônia, discute-se como a floresta, seus povos e seus recursos são tra-
tados como mercadorias. O texto identifica, na economia de Francisco, 
um contramovimento contemporâneo que propõe uma economia centra-
da no bem comum, na justiça social e na ecologia integral, como alterna-
tiva à lógica de exploração e financeirização dos bens comuns.
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Abstract

This article analyzes the commodification of the Amazon by connecting 
the ideas of Karl Polanyi and Pope Francis. Though from distinct 
traditions—Polanyi’s critique of the self-regulating market and 
Francis’s Catholic Social Teaching—both converge in denouncing the 
commodification of life and defending ethical and ecological limits to 
capitalist logic. Based on the concept of fictitious commodity and papal 
documents such as Laudato Si’, Fratelli Tutti, Laudate Deum, and Querida 

Amazonia, the article discusses how the forest, its peoples, and resources 
are treated as commodities. It identifies the Economy of Francesco as a 
contemporary countermovement proposing an economy centered on the 
common good, social justice, and integral ecology, in contrast to the logic 
of exploitation and commodification of nature.

Keywords: Amazon; Fictitious Commodity; Pope Francis; Polanyi
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1. Introdução

A Amazônia, reconhecida como a maior floresta tropical do mundo, cobre 
aproximadamente 5,5 milhões de km2, com cerca de 60% dessa área situada 
no Brasil (Nobre & Lovejoy, 2021). Estima-se que a região abrigue cerca de 
10% de todas as espécies conhecidas globalmente, destacando-se como um 
dos biomas mais biodiversos do planeta (Kumar et al., 2022). Além de sua 
rica biodiversidade, a floresta desempenha um papel crucial na regulação 
climática, atuando como um sumidouro de carbono ao absorver grandes 
quantidades de dióxido de carbono (CO2) durante a fotossíntese, estiman-
do-se que absorva cerca de dois bilhões de toneladas de CO2 por ano, contri-
buindo significativamente para a mitigação das mudanças climáticas.

No entanto, nas últimas décadas, a região tem sido alvo de intensos proces-
sos de mercantilização, nos quais elementos naturais são transformados em 
commodities exploradas no mercado global.

Esse avanço predatório tem levado a taxas alarmantes de desmatamento: 
em 2023, foram desmatados cerca de 10 mil km2 de floresta, segundo dados 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). De acordo com estudo 
publicado na revista Science, aproximadamente 38% da floresta amazôni-
ca já está degradada ou em processo de degradação devido a atividades 
humanas, como queimadas e extração de madeira (Silva et al., 2023). Essa 
degradação impacta diretamente as comunidades indígenas e tradicionais, 
comprometendo sua subsistência e cultura.

Esse processo, impulsionado pelo avanço do agronegócio e de setores como 
o madeireiro, farmacêutico e de cosméticos, tem causado intensos conflitos 
territoriais. A pecuária, por exemplo, responde por cerca de 90% das áreas 
desmatadas na região, conforme apontado pela Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO). A soja também desem-
penha um papel central, com o Brasil se consolidando como um dos maio-
res exportadores globais do grão, grande parte oriundo da Amazônia. Com 
a crescente exploração desses recursos, as populações locais enfrentam 
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pressões constantes para se adequarem a um modelo econômico que com-
promete sua autonomia e direitos sobre a terra.

A terra, historicamente tratada como mercadoria nos países de passado colo-
nial, como o Brasil, tem sido cada vez mais liberalizada para exploração. Esse 
avanço desregulado compromete ecossistemas inteiros e impõe uma lógica de 
dependência econômica baseada na extração de recursos naturais. Dados do 
MapBiomas indicam que, entre 1985 e 2022, a Amazônia perdeu 19% de sua 
cobertura florestal, enquanto as áreas de pastagem cresceram exponencialmen-
te. Essa dinâmica torna as economias locais mais vulneráveis às oscilações do 
mercado global, aprofundando a instabilidade socioeconômica da região.

Além dos impactos ambientais, esse processo acentua as desigualdades 
sociais ao concentrar riquezas em setores específicos, marginalizando as 
comunidades tradicionais da floresta. De acordo com dados do Censo Agro-
pecuário de 2017, realizado pelo IBGE, cerca de 1% dos estabelecimentos 
rurais com mais de mil hectares concentram aproximadamente 47,6% da 
área total das propriedades rurais no Brasil, evidenciando a elevada concen-
tração fundiária no país (IBGE, 2017).

Em consequência, as comunidades locais têm acesso restrito aos benefícios 
gerados pela exploração de seus territórios. 

Sem contar que essas comunidades locais são vulnerabilizadas nesse pro-
cesso. De acordo com Vainfas (2000, p. 37):

A história do povoamento indígena no Brasil é, antes de tudo, uma história 
de despovoamento, embora pouco se saiba, ao certo, quanto às cifras da 
população que habitava o atual território brasileiro em 1500. Se Ángel 
Rosenblat a estimou em cerca de 1 milhão de pessoas, houve quem calculasse 
em 6,8 milhões a população da Amazônia, Brasil central e costa nordeste. 
De todo modo, a população nativa, que se contava na casa dos milhões de 
pessoas no limiar do Século XVI, mal ultrapassa hoje os 300 mil indivíduos. 
De população, portanto, ou despovoamento, eis o primeiro grande traço 
da história indígena no Brasil, como de resto ocorreu nas Américas em 
proporções gigantescas.
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Ou seja, ocorre no Brasil um processo de apagamento histórico das comu-
nidades tradicionais da Amazônia. O Censo do IBGE de 2022 estimou a 
população indígena em 1,7 milhões, sendo que mais da metade deles vivem 
na Amazônia Legal. A fauna, a flora, as culturas locais e as comunidades 
tradicionais desaparecem na Amazônia à medida que o capitalismo avança. 
Exemplos dessa extinção como o cacau, o açaí e o jaborandi (Homma, 2012) 
mostram como existe um processo de extinção de uma série de elementos 
do cotidiano amazonense.

A complexa rede de relações de poder que sustenta essa dinâmica re-
força as disparidades sociais, evidenciando um mecanismo contínuo de 
expropriação. David Harvey (2005, p. 89) argumenta que “a acumulação 
por expropriação transborda as fronteiras locais, transferindo riqueza dos 
periféricos para os centros dominantes”. O avanço da financeirização so-
bre os recursos amazônicos intensifica esse cenário, privilegiando o lucro 
em detrimento da justiça social e da preservação da biodiversidade, o que 
compromete tanto a integridade da floresta quanto os modos de vida dos 
povos que nela residem.

Nesse contexto, o conceito de mercadoria fictícia, desenvolvido por Karl 
Polanyi em sua obra A Grande Transformação (2013 [1944]), oferece uma fer-
ramenta analítica poderosa para compreender os impactos sociais, econô-
micos e ambientais desses processos. Polanyi argumenta que, no sistema 
capitalista, elementos essenciais da vida humana e do meio ambiente são 
tratados como mercadorias, embora não tenham sido originalmente produ-
zidos para serem vendidos.

Há também uma série de outros autores cuja contribuição pode dialogar 
com este assunto. Este trabalho utiliza uma bibliografia complementar à 
de Karl Polanyi, no caso, a produção do Papa Francisco, a qual se expressa 
no conjunto teórico contemporâneo denominado “Economia de Francisco 
e Clara”. A relação entre Polanyi e Francisco já foi explorada no trabalho 
de Barreiros e Ciapparella (2024), e também antes por Belluzzo (2013). A 
análise de fenômenos e conjunturas socioeconômicas à luz de documentos 
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magisteriais da Igreja Católica já foi feita por outros autores acerca de ou-
tros acontecimentos, como o realizado por Dias (2024), por exemplo.

Fazendo uso de ambas as visões, este artigo utiliza o conceito de mercado-
ria fictícia, de Polanyi (2013), para analisar a mercantilização da natureza 
na Amazônia no pensamento do Papa Francisco, destacando seus efeitos e 
as possíveis alternativas para um desenvolvimento sustentável. O objetivo 
deste artigo é fazer uma leitura da conjuntura amazônica a partir de Po-
lanyi e Francisco, mostrando que para ambos existe um problema por trás 
desta circunstância: a transformação da Floresta Amazônica numa merca-
doria que, nas palavras de Polanyi, trata-se de uma mercadoria fictícia.

A seção seguinte explicará em detalhes o que significa “mercadoria fictícia” 
nos termos de Polanyi (2013), com foco em entender o meio ambiente como 
mercadoria fictícia também. A seção posterior traz uma introdução ao pen-
samento do Papa Francisco, dando ênfase a duas premissas de sua visão, 
a interligação universal e a unicidade multifacetada da crise atual. Dá-se, 
então, uma busca pelo problema da mercadorização para o autor como uma 
das raízes desta crise, a qual se expressa nas condições enfrentadas pelo 
bioma da Floresta Amazônica.

2. O conceito de mercadoria fictícia em Karl Polanyi

A tentativa de construir uma economia de mercado plenamente autorregula-
da exige, segundo Polanyi (2013), a transformação da terra, do trabalho e do 
dinheiro em mercadorias fictícias — isto é, elementos que, por sua natureza, 
não foram produzidos para a venda. O trabalho corresponde à própria ativi-
dade humana; a terra, à natureza subdividida; e o dinheiro depende da ação 
deliberada do Estado. Tratá-los como mercadorias reais, com preços determi-
nados exclusivamente pelo mercado, compromete a coesão social, a preserva-
ção ambiental e os fundamentos éticos que sustentam a vida em sociedade. 

Polanyi (2013) argumenta que essa ficção sobre a autorregulação dos mer-
cados tem consequências desastrosas: provoca o desmonte de proteções 
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sociais e exige que o Estado intervenha continuamente, seja para garantir 
crédito, mitigar o desemprego, regular o uso do solo ou estabilizar a pro-
dução de alimentos. Assim, torna-se insustentável a ideia de um mercado 
separado da sociedade. Aponta que “os efeitos do desenraizamento acabam 
gerando reações sociais e políticas que forçam um retorno à proteção. A 
tentativa de estender indefinidamente a lógica mercantil acaba por gerar 
rupturas ou retrocessos, revelando a fragilidade da utopia liberal” (p. 29-33).

Em Karl Polanyi (2013) são identificadas três categorias de mercadorias fic-
tícias: terra (natureza), trabalho e moeda. Esses elementos, embora sejam 
tratados como mercadorias no sistema capitalista, não são produtos huma-
nos e não podem ser plenamente mercantilizados sem gerar consequências 
devastadoras.

1. Terra (Natureza): A terra e os recursos naturais são partes integrantes do 
ecossistema, mas no capitalismo são transformados em mercadorias que 
podem ser compradas, vendidas e exploradas para gerar lucro.

2. Trabalho: O trabalho humano, uma atividade intrínseca à vida, é re-
duzido a uma mercadoria no mercado de trabalho, desconsiderando sua 
dimensão social e humana.

3. Moeda: A moeda, originalmente um meio de troca, torna-se uma merca-
doria fictícia quando é usada para especulação e acumulação, distancian-
do-se de sua função social. Polanyi alerta que a mercantilização desses ele-
mentos gera desestruturação social e degradação ambiental. Ele também 
destaca que a sociedade tende a reagir a esses processos por meio de contra-
movimentos, que buscam proteger a vida e a natureza da lógica predatória 
do mercado.

A tentativa de construir uma economia de mercado plenamente autorregula-
da exige, segundo Polanyi (2013), a transformação da terra, do trabalho e do 
dinheiro em mercadorias fictícias — isto é, elementos que, por sua natureza, 
não foram produzidos para a venda. O trabalho corresponde à própria ativi-
dade humana; a terra, à natureza subdividida; e o dinheiro depende da ação 
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deliberada do Estado. Tratá-los como mercadorias reais, com preços determi-
nados exclusivamente pelo mercado, compromete a coesão social, a preserva-
ção ambiental e os fundamentos éticos que sustentam a vida em sociedade.

A tabela abaixo apresenta os principais aspectos das mercadorias fictícias 
segundo Karl Polanyi, destacando sua definição, função no capitalismo e as 
consequências sociais e ambientais de sua mercantilização:

Principais aspectos das mercadorias fictícias segundo Karl Polanyi (2013)

Categoria Definição Função no 
capitalismo

Consequências so-
ciais e ambientais

Terra 
(Natureza)

Elemento natural 
convertido em 
mercadoria para 
fins de propriedade 
e exploração.

Base para extra-
ção de recursos 
e uso fundiário 
lucrativo.

Perda de biodiver-
sidade, conflitos 
agrários, destruição 
ambiental.

Trabalho

A força de tra-
balho humana é 
tratada como bem 
transacionável.

Viabiliza a re-
produção do ca-
pital via empre-
go assalariado.

Alienação, desem-
prego, informalida-
de e precarização.

Moeda

Instrumento de 
troca transfor-
mado em meio 
de especulação e 
acumulação.

Fundamento 
da valorização 
financeira e 
expansão de 
crédito.

Crises financei-
ras, desigualdade, 
desestabilização de 
economias locais.

Quadro 1: Principais aspectos das mercadorias fictícias segundo 
Karl Polanyi

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Polanyi (2013).

Na obra de Polanyi, o autor afirma que, nesse processo de mercantilização, 
“o laissez-faire foi planejado” (Polanyi, 2013, p. 206), ou seja, que a consoli-
dação de mercados autorregulados não foi um processo natural ou espon-
tâneo, mas fruto de decisões políticas deliberadas que visam  subordinar a 
sociedade à lógica do mercado.
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Essa crítica inverte a narrativa liberal clássica, que costuma associar a in-
tervenção estatal ao planejamento, enquanto trata o mercado como uma 
ordem espontânea. Para Polanyi, o liberalismo econômico e o ideário do 
laissez-faire são construções artificiais que exigem a ação constante do Es-
tado para desmantelar estruturas de proteção social, suprimir resistências e 
adaptar instituições sociais aos imperativos da mercantilização.

Na economia política contemporânea, é possível observar exemplos concre-
tos recentes dessa dinâmica. Um caso emblemático é o da política ambien-
tal brasileira de 2020, especialmente no que se refere ao setor agropecuário. 
Durante o governo Bolsonaro, as tentativas de liberalização do uso da terra 
e o enfraquecimento da regulação ambiental ocorreram por meio de medi-
das que visavam remover entraves legais à expansão do agronegócio, mui-
tas vezes à revelia dos impactos socioambientais. 

O episódio mais ilustrativo foi a declaração do então ministro do Meio 
Ambiente, Ricardo Salles, durante uma reunião ministerial ocorrida em 
22 de abril de 2020. Na ocasião, Salles sugeriu explicitamente aproveitar a 
comoção causada pela pandemia de Covid-19 para promover uma desregu-
lamentação acelerada:

A oportunidade que a gente tem, porque a imprensa tá nos dando um 
pouco de alívio no aspecto da Covid, é passar as reformas infralegais de 
desregulamentação, simplificação, todas as reformas que o mundo inteiro 
cobrou um dia do governo. Agora é hora de unir esforços para dar de 
baciada. Enquanto estamos neste momento de tranquilidade no aspecto de 
cobertura de imprensa, porque só fala de Covid, é ir passando a boiada e 
mudando todo o regramento e simplificando normas.

Ainda que esse episódio não seja idêntico ao modelo de mercado autorre-
gulado descrito por Polanyi, ele ilustra com clareza a atuação deliberada do 
Estado para facilitar a expansão da lógica mercantil sobre áreas tradicional-
mente protegidas — neste caso, o meio ambiente. Trata-se de uma tentativa 
de ampliar a autonomia do mercado, flexibilizando normas e reduzindo a 
interferência institucional, mesmo diante de riscos sociais e ecológicos.
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A crítica de Polanyi permanece atual ao revelar que a expansão do mer-
cado não ocorre sem custos e que, para funcionar, o suposto laissez-faire 
requer planejamento, força política e, muitas vezes, repressão. Ao enfraque-
cer regulações ambientais e favorecer grandes setores econômicos, como o 
agronegócio, o Estado brasileiro reforçou o processo de desenraizamento 
descrito por Polanyi: uma separação forçada entre economia, sociedade e 
natureza, cujas consequências podem ser socialmente desastrosas.

3. O clamor de Francisco e a questão da Amazônia

Esta seção tem o objetivo de realizar uma breve introdução ao pensamen-
to socioeconômico e ambiental do Papa Francisco, identificando dentre os 
problemas levantados pelo autor a mercadorização da vida em tempos re-
centes. Em conformidade com a proposta deste trabalho, realiza-se uma 
análise exploratória cuidadosa dos documentos da autoria de Francisco, 
sobretudo de suas encíclicas Laudato Si’ (2015), Fratelli Tutti (2020). Além 
disso, são de suma importância os estudos das exortações apostólicas 
Laudate Deum (2023) e Querida Amazônia (2020).

O pensamento socioeconômico de Francisco herda, continua e aprimora a 
tradição de pensamento social católico chamado Doutrina Social da Igreja. 
Em seu primeiro trabalho, Francisco (2015) inicia com a constatação de um 
conflito entre o ser humano e a natureza. Porém, deixa claro que este confli-
to é heterogêneo na perspectiva humana. A causa do conflito é apresentada 
logo a princípio: “por causa do uso irresponsável e do abuso dos bens” (pa-
rágrafo 02). O Papa traça um paralelo entre os males infligidos à natureza e 
os males infligidos às populações pobres,1 indicando uma de suas premissas 
apresentada adiante.

Para compreender o pensamento de Francisco apresentado neste trabalho, 
o título do primeiro capítulo da encíclica Laudato Si’ (2015) é capaz de 

1 Francisco (2015) inicia seu trabalho à mesma maneira de Leão XIII (1891), papa responsável por 
formalizar o pensamento social católico.
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fornecer uma boa noção introdutória. Realizando-se uma análise prag-
mática do mesmo, “O que está acontecendo com nossa casa”, o termo 
“acontecendo” indica um processo em andamento. O termo “Nossa” lança 
ao leitor a noção de unidade humana e compartilhamento da casa. O pró-
prio termo “casa”, ao final, serve para lembrar ao leitor a pertença do ser 
humano à terra.

Seu primeiro texto (Francisco, 2015) começa constatando “a contínua acele-
ração das mudanças na humanidade e no planeta” (parágrafo 18), o que se 
mostra um paralelo com a obra de Leão XIII (1891). Francisco constata mu-
danças, novidades, mas num tom de continuidade ao legado do pontífice 
leonino. Reconhece a naturalidade da mudança per se enquanto processo, 
mas dá destaque para os rumos da mudança, que pode não estar orientada 
para “o bem comum e para um desenvolvimento humano sustentável e in-
tegral” (parágrafo 18). Evoca, portanto, um teor qualitativo nas mudanças, 
de modo que a mudança por si só nenhum juízo de valor implica.

Seus conceitos-chave, fundamentais para a compreensão de seu pensamen-
to, partem da concepção de que existe uma interligação universal. Isto é, 
para o autor “tudo está interligado” (Francisco, 2015, parágrafo 91).2 Esta 
interligação universal, por sua vez, exige “uma preocupação pelo meio am-
biente”. Deste modo, este trabalho a trata como uma das premissas essen-
ciais do conjunto das obras aqui estudadas. 

A segunda premissa a qual demanda constatação e se mostra fundamental 
para Francisco é a concepção de que o mundo todo enfrenta, vive e encara 
uma crise multidimensional. Não se trata de uma crise somente econômi-
ca, somente social, somente política ou somente ambiental. Ao contrário, 
para o autor “a crise ecológica é uma expressão ou uma manifestação ex-
terna da crise ética, cultural e espiritual da modernidade” (Francisco, 2015, 
parágrafo 119). Repetindo a primeira premissa, anteriormente apresentada, 
ele formula que, 

2 Esta constatação se repete nos parágrafos 117, 138 e 240 ao longo do referido documento.
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dado que tudo está intimamente relacionado e que os problemas atuais 
requerem um olhar que tenha em conta todos os aspectos da crise mundial, 
proponho que nos detenhamos agora a refletir sobre os diferentes elementos 
duma ecologia integral, que inclua claramente as dimensões humanas e 
sociais (parágrafo 137).

Quando falamos de “meio ambiente”, fazemos referência também a uma 
particular relação: a relação entre a natureza e a sociedade que a habita. Isto 
impede-nos de considerar a natureza como algo separado de nós ou como 
uma mera moldura da nossa vida. Estamos incluídos nela, somos parte 
dela e compenetramo-nos. As razões, pelas quais um lugar se contamina, 
exigem uma análise do funcionamento da sociedade, da sua economia, do 
seu comportamento, das suas maneiras de entender a realidade. Dada a 
amplitude das mudanças, já não é possível encontrar uma resposta específica 
e independente para cada parte do problema. É fundamental buscar soluções 
integrais que considerem as interacções dos sistemas naturais entre si e 
com os sistemas sociais. Não há duas crises separadas: uma ambiental e 
outra social; mas uma única e complexa crise sócio-ambiental. As diretrizes 
para a solução requerem uma abordagem integral para combater a pobreza, 
devolver a dignidade aos excluídos e, simultaneamente, cuidar da natureza 
(parágrafo 139).

Deste modo, as diversas crises são, para Francisco, uma única crise. Esta 
premissa é chamada neste trabalho de unicidade multifacetada da crise.

A partir destas premissas, este artigo busca exemplificar que a raiz desta 
crise acerca de sua dimensão climática e ambiental que, para o autor, está 
na mercadorização do ambiente. Esta crise pode ser vista nos problemas 
da floresta Amazônia, constatados na introdução deste artigo e observados 
também por Francisco, conforme a seção 3.2. adiante.

3.1 O problema da mercadorização na obra de Francisco

Nesta subseção, dentre os principais pontos do pensamento do pontífice, 
será explorado o problema da mercadorização. Por problema da mercado-
rização, entende-se a transformação generalizada de recursos e realidades 
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em mercadorias, sujeitas às leis do mercado. Barreiros e Ciapparella (2024) 
também identificam no pensamento de Francisco este tema, chamando-o 
de “mercantilização de toda natureza biótica e abiótica” (p. 3).

Além disso, o Papa demonstra sua insatisfação com o papel dado ao mercado 
perante questões ambientais. “Será realista esperar que quem está obcecado 
com a maximização dos lucros se detenha a considerar os efeitos ambien-
tais que deixará às próximas gerações?”3 (Francisco, 2015, parágrafo 190). 
Neste contexto, o autor realiza aquilo que chama de “apelo”:

Lanço um convite urgente a renovar o diálogo sobre a maneira como 
estamos a construir o futuro do planeta. Precisamos de um debate que 
nos una a todos, porque o desafio ambiental, que vivemos, e as suas raízes 
humanas dizem respeito e têm impacto sobre todos nós. O movimento 
ecológico mundial já percorreu um longo e rico caminho, tendo gerado 
numerosas agregações de cidadãos que ajudaram na consciencialização. 
Infelizmente, muitos esforços na busca de soluções concretas para a crise 
ambiental acabam, com frequência, frustrados não só pela recusa dos 
poderosos, mas também pelo desinteresse dos outros. As atitudes que 
dificultam os caminhos de solução, mesmo entre os crentes, vão da negação 
do problema à indiferença, à resignação acomodada ou à confiança cega nas 
soluções técnicas. Precisamos de nova solidariedade universal (Francisco, 
2015, parágrafo 14).

Dando continuidade ao seu trabalho prévio, Francisco (2020) expande sua 
análise em dois trabalhos da mesma data. A encíclica Fratelli Tutti (2020) 
e a exortação Querida Amazônia (2020). O autor, que já havia afirmado que 
“os poderes econômicos continuam a justificar o sistema mundial atual, 
onde predomina uma especulação e uma busca de receitas financeiras que 
tendem a ignorar todo o contexto e os efeitos sobre a dignidade humana e 
sobre o meio ambiente” (Francisco, 2015, parágrafo 56), ratifica sua posição 
ao escrever que “o direito de alguns à liberdade de empresa ou de mercado 

3 Este trecho evidencia uma das premissas basilares do pensamento de Francisco: a concepção de 
sustentabilidade como algo a ser pensado intergeracionalmente.
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não pode estar acima dos direitos dos povos e da dignidade dos pobres; 
nem acima do respeito pelo ambiente” (Francisco, 2020, parágrafo 122).

Tais trechos evidenciam uma concepção que desde o princípio de seus tra-
balhos está presente, isto é, num sistema de mercado, “qualquer realidade 
que seja frágil, como o meio ambiente, fica indefesa face aos interesses do 
mercado divinizado, transformados em regra absoluta” (Francisco, 2013, 
parágrafo 56). Em todas as suas demais obras de cunho socioambiental e 
econômico, o autor dá destaque para uma das causas dos problemas socio-
ambientais: a mercadorização do meio ambiente, tal qual o fenômeno que 
Polanyi (2013) constata, conforme explicado na seção anterior. 

Esta concepção não é nova no pensamento social católico, de modo que Fran-
cisco (2015) cita: “Neste contexto, sempre se deve recordar que ’a proteção 
ambiental não pode ser assegurada somente com base no cálculo financeiro 
de custos e benefícios. O ambiente é um dos bens que os mecanismos de mer-
cado não estão aptos a defender ou a promover adequadamente’” (Francisco, 
2015, parágrafo 190; Pontifício Conselho “Justiça e Paz”, 2005, parágrafo 470). 

A próxima subseção se debruça especialmente sobre o que tal autor escreve 
acerca do caso amazônico em si, seguindo a mesma metodologia desta seção.

3.2 Amazônia: o dom que se transformou em mercadoria

Dando continuidade no abordado na subseção anterior, nos parágrafos se-
guintes explorar-se-á ainda a produção de Francisco. O recorte, por sua vez, 
se direciona a um trabalho específico, de nome Querida Amazônia (2020). 
Neste trabalho, o autor dedica extensas seções à perspectiva e necessidade 
dos povos originários, tal qual à perspectiva ambiental de maneira mais es-
pecífica. No recorte escolhido para este trabalho, dá-se destaque para aquilo 
que tange aos recursos naturais amazônicos de maneira específica4.

4 Deve-se destacar, porém, que esta separação é exclusiva para fins metodológicos, uma vez que 
“o cuidado das pessoas e o cuidado dos ecossistemas são inseparáveis” (Francisco, 2020, parágrafo 
42). Por isso mesmo, o foco temático do presente artigo deve servir não para excluir a dimensão 
sócio-cultural em detrimento da ecológica. Ao contrário, abre possibilidades para trabalhos futuros 
de caráter complementar.
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Ressoando o argumento apontado anteriormente, logo em seu primei-
ro capítulo o Papa aponta que “a Amazônia tem sido apresentada como 
um enorme vazio que deve ser preenchido, como uma riqueza em estado 
bruto que se deve aprimorar, como uma vastidão selvagem que precisa de 
ser domada” (Francisco, 2020, parágrafo 12). Na introdução deste trabalho, 
evidencia-se a degradação do bioma amazônico a partir dos dados apresen-
tados. No documento analisado nesta subseção, Francisco traduz a degra-
dação que é expressa em tais dados:

“Quando algumas empresas sedentas de lucro fácil se apropriam dos 
terrenos, chegando a privatizar a própria água potável, ou quando as 
autoridades deixam mão livre a madeireiros, a projetos minerários ou 
petrolíferos e outras atividades que devastam as florestas e contaminam o 
ambiente, transformam-se indevidamente as relações económicas e tornam-
se um instrumento que mata (Francisco, 2020, parágrafo 14).

A importância da floresta amazônica é tal para o autor de modo que “o 
equilíbrio da terra depende também da saúde da Amazônia” (Francisco 
2020, parágrafo 48). Esta afirmação ecoa uma das premissas mais essenciais 
do autor e que marca seu pensamento, a saber, “a convicção de que tudo 
está estreitamente interligado no mundo” (Francisco, 201, parágrafo 16). A 
partir disso, o desmatamento — pela dinâmica do solo da floresta — não se 
recupera naturalmente, mas gera o fenômeno da desertificação (Francisco, 
2020, parágrafo 48). 

Deste modo, o autor insiste no assunto de que a mercadorização do bioma e 
seus recursos é um problema prático e eticamente questionável. Afirma que

o grito da Amazônia chega a todos, porque a “conquista e exploração de 
recursos (...) hoje chega a ameaçar a própria capacidade acolhedora do 
ambiente: o ambiente como ‘recurso’ corre o perigo de ameaçar o ambiente 
como ‘casa’”. O interesse de algumas empresas poderosas não deveria ser 
colocado acima do bem da Amazônia e da humanidade inteira (Francisco, 
2020, parágrafo 48).
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A abordagem de Francisco passa por uma transição entre os parágrafos 
seguintes do mesmo texto, indo do positivo ao normativo, conforme pode 
ser visto no parágrafo 52:

Os mais poderosos nunca ficam satisfeitos com os lucros que obtêm, e os 
recursos do poder econômico têm aumentado muito com o desenvolvimento 
científico e tecnológico. Por isso, todos deveríamos insistir na urgência de 
‘criar um sistema normativo que inclua limites invioláveis e assegure a 
proteção dos ecossistemas, antes que as novas formas de poder derivadas do 
paradigma tecno-económico acabem por arrasá-los não só com a política, 
mas também com a liberdade e a justiça’ (Francisco, 2020, parágrafo 52).

Portanto, é possível notar que o problema da mercadorização, presente no 
pensamento de Francisco, encontra um lugar particular em suas reflexões 
acerca da Amazônia. Sobretudo no parágrafo 48 supracitado, é evidente que 
a visão do ambiente enquanto recurso não é única e exclusiva em seu pen-
samento. Ao compreender a Amazônia como “casa”, o Papa evoca mais uma 
vez a concepção do cosmo inteiro como casa também. Portanto, seu pen-
samento — explorado na subseção anterior —, quando aplicado à questão 
amazônica, aplica-se plenamente. As concepções de comum interligação, 
o problema da mercadorização e a necessidade de se cuidar e proteger os 
ecossistemas — incluso o bioma amazônico — são fundamentais para o 
pensamento de Francisco.

Ao longo desta subseção, realizou-se a exploração do documento Querida 

Amazônia (2020) à luz do pensamento esquematizado na subseção anterior. 
Mostrou-se que o pensamento de Francisco acerca dos desafios enfrentados 
na floresta amazônica — os quais se encontram resumidos na introdução 
deste artigo — têm sua fonte primária na concepção do meio ambiente 
como mercadoria. É importante destacar que esta concepção subsiste gra-
ças ao abandono do entendimento do ambiente como casa. 

Esta seção trouxe um panorama da problemática presente no pensamento 
de Francisco, mostrando que para o autor a mercadorização generalizada se 
mostra um problema relevante e ocupa o centro de sua posição. 
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Conclusão

A leitura conjunta de Karl Polanyi e do Papa Francisco oferece uma chave 
poderosa para compreender os mecanismos contemporâneos de mercadori-
zação da Amazônia. Enquanto Polanyi denuncia a transformação da terra, 
do trabalho e da moeda em mercadorias fictícias como causa fundamental 
das rupturas sociais e ambientais do capitalismo, Francisco aprofunda essa 
crítica a partir da tradição da Doutrina Social da Igreja, ressaltando a inter-
conexão entre a degradação ambiental, a injustiça social e o esvaziamento 
espiritual da modernidade. No caso da Amazônia, essa mercadorização se 
expressa na exploração predatória de seus recursos naturais, na expropria-
ção de seus povos originários e na financeirização dos bens comuns.

Ambos os autores convergem na crítica à ideia de mercado autorregula-
do como princípio absoluto e na defesa de um reposicionamento ético da 
economia. A economia de Francisco, nesse sentido, pode ser compreen-
dida como um contramovimento contemporâneo nos termos de Polanyi: 
uma reação consciente, espiritual e política que busca restituir à economia 
sua função social e ecológica. Não se trata apenas de proteger a Amazônia 
como bioma, mas de resgatar o sentido de pertencimento, cuidado e justiça 
em relação à casa comum.

Diante da crise socioambiental em curso, o artigo aponta que é necessário 
não apenas resistir à mercadorização, mas construir alternativas concretas: 
políticas públicas voltadas à soberania territorial, sistemas econômicos so-
lidários, marcos regulatórios ecológicos e formas comunitárias de organi-
zação que enfrentem os limites da acumulação capitalista. Entre denúncia 
e anúncio, entre Polanyi e Francisco, abre-se a possibilidade de um novo 
horizonte civilizatório, baseado na dignidade da vida e na convivência har-
mônica com a Terra.
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